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No primeiro trimestre de 
2026, o cenário de roubo de 
cargas no Brasil confirmou uma 
transformação profunda que 
já estava sendo vista nos últi-
mos meses: o risco deixou de 
ser apenas concentrado e pre-
visível para se tornar dinâmi-
co, seletivo e focado no valor e 
na liquidez da carga. O Sudes-
te voltou a intensificar sua con-
centração histórica de roubos, 
saltando de 61%, no primeiro 
trimestre de 2025, para 78,2% 
dos prejuízos nacionais no mes-
mo período de 2026.

O grande responsável por 
essa alta foi o estado do Rio de 
Janeiro, que ampliou sua lideran-
ça e atingiu 44% dos prejuízos, 
contra 16,4% no 1°tri de 2025 e 
17,5% no de 2024. Em contra-
partida, a região Norte, que ha-
via chegado a 20,2% no mes-
mo período de 2025, zerou suas 

ocorrências em 2026, enquanto 
o Nordeste cresceu para 20,2%, 
com destaque para a Bahia (que 
explodiu de 0,7% para 9,2%).

Os números são do relató-
rio “Report nstech de Roubo de 
Cargas”, elaborado pela nstech. 
O estudo é baseado nas infor-
mações apuradas pelas geren-
ciadoras de risco BRK, Buonny e 
Opentech, que integram o ecos-
sistema da companhia.

A principal mudança estru-
tural evidenciada foi o salto ex-
pressivo dos prejuízos envolven-
do medicamentos, que saíram 
de 1,7% no primeiro trimestre de 
2025 para 22,3% no mesmo pe-
ríodo de 2026. O crime passou a 
operar com uma lógica de port-
fólio focada em valor: 40,4% dos 
prejuízos do trimestre envolve-
ram cargas avaliadas em mais de 
R$ 1 milhão, sendo quase meta-
de dessas perdas (44,4%) do se-
tor farmacêutico. 

As cargas fracionadas se-
guem como a base do risco e 
lideram o ranking geral com 
36,6%, crescendo 8,2% compa-
rado com o primeiro trimestre de 

2025. Por outro lado, houve uma 
inversão notável no roubo de ci-
garros, que despencou de 34,1% 
para apenas 3,7%, quando com-
parado o primeiro trimestre de 
2025 e 2026.

O Rio de Janeiro concentrou 
51,9% de todo o prejuízo do es-
tado, sendo 60,7% dos roubos 
fluminenses em trechos urba-
nos. Em nível nacional, a incidên-
cia nessas áreas saltou de 18,9% 
para 38,5%, indicando que o cri-
me está migrando dos corredores 
logísticos para a “última milha” 
de distribuição. 

“Diante dos dados, fica cla-
ro que o foco dos criminosos não 
é mais o volume e sim o valor da 
carga e sua liquidez. Essa migra-
ção tem implicações diretas para 
a segurança logística no Brasil. O 
risco se aproxima da última mi-
lha, se infiltra em operações ur-
banas e exige uma resposta cada 
vez mais baseada em inteligên-
cia, integração de dados, cola-
boração logística e capacidade 
de adaptação”, analisa Cristiano 
Tanganelli, VP de Inteligência de 
Mercado da nstech.

Medicamentos viram 
principal alvo das 
quadrilhas no 1º 
trimestre de 2026
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mudou de forma relevante. A quin-
ta-feira disparou e assumiu a lide-
rança, concentrando 30% dos pre-
juízos, seguida pelas segundas 
(20,7%) e terças-feiras (16,5%). O 
domingo, que representava mais 
de 10% nos anos anteriores, caiu 
drasticamente para 1,4%.

Na análise de horários, a 
manhã (28,6%) e a madrugada 
(28%) foram os períodos mais 
críticos, com o segundo apresen-

tando uma alta em relação ao pri-
meiro trimestre de 2025 (quando 
tinha apenas 12,4%), sugerindo 
uma tática de exploração de ja-
nelas de menor fiscalização. En-
tre as rodovias, a BR-101 (21,6%) 
e a BR-116 (13%) voltaram ao ra-
dar com força e lideraram os pre-
juízos nacionais rodoviários.

Apesar do ambiente de ris-
co mais dinâmico e inteligente, 
os investimentos em tecnologia 
preditiva e rastreamento avan-

çado demonstraram resulta-
dos expressivos. Entre janeiro e 
março de 2026, as gerenciado-
ras do ecossistema nstech evi-
taram mais de R$ 72 milhões 
em prejuízos. 

Mesmo com um aumento de 
13% no volume de mercadorias 
gerenciadas — ultrapassando  
R$ 550 bilhões no período —, a 
sinistralidade foi reduzida e o 
volume de cargas recuperadas 
cresceu 9%.

Estrangeiros comandam operações  
de 90% dos aeroportos das capitais

A presença de operadores 
estrangeiros em aeroportos bra-
sileiros supera a observada em 
outros setores de infraestrutura e 
já domina os principais terminais 
do País. Hoje, empresas interna-
cionais controlam cerca de 90% 
dos aeroportos localizados em 
capitais, segundo levantamen-
to da Agência Estado com dados 
da Aeroportos do Brasil (ABR). Em 
um cenário marcado pela redução 
da presença da estatal Infraero, 
grupos de sete países atuam em 
25 dos 29 aeroportos com maior 
movimentação anual de passa-
geiros nas capitais do País. A pre-
dominância estrangeira reflete fa-
tores regulatórios e operacionais, 
além do histórico de concessões, 
segundo especialistas.

O diretor-presidente da Agên-
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac), Tiago Faierstein, relacio-
na a forte presença estrangeira 
ao processo de concessões que 
classifica como “bem-sucedi-
do”, iniciado em 2011. “Não havia 
empresas brasileiras desenvol-
vidas para gerir esses ativos. As 
concessões abriram espaço para 
grupos estrangeiros com experti-
se”, afirmou.

A maior padronização do se-
tor também favorece a atuação 
de operadores globais, segundo 
a sócia do BMA Advogados, Ana 
Cândida. “A regulação do trans-
porte aéreo tem forte coorde-
nação internacional, o que traz 
maior uniformidade e reduz incer-
tezas para o investidor. Isso não 
acontece em outros setores de in-
fraestrutura, como saneamento e 
rodovias, que têm características 
mais locais”, explicou.

Apenas quatro aeroportos em 
capitais não são controlados por 
operadores estrangeiros: Santos 
Dumont (RJ), Belém (PA), Cuiabá 
(MT) e Macapá (AP). O terminal no 
Rio de Janeiro é o único sob ges-
tão exclusiva da estatal Infraero, 
enquanto os demais são opera-
dos por grupos privados brasilei-
ros, como a Norte da Amazônia 
Airports (NOA) e a Centro-Oeste 
Airports (COA).

Por outro lado, a espanhola 
Aena lidera o mercado, com sete 
aeroportos, incluindo Congo-
nhas (SP) e o Galeão (RJ), segun-
do e terceiro mais movimentados 
do Brasil. Controlada pelo gover-
no da Espanha, a concessionária 
ampliou presença no País nos úl-
timos anos e, recentemente, ven-
ceu a relicitação do terminal flu-
minense, em disputa com a suíça 
Zurich Airport e a concessionária 

anterior, Changi Airports Interna-
tional, de Cingapura.

Já o grupo mexicano Asur 
controla seis terminais em capi-
tais brasileiras após adquirir par-
te dos ativos da Motiva no País, 
incluindo os aeroportos de Pal-
mas, São Luís, Teresina, Goiânia, 
Belo Horizonte e Curitiba. A fran-
cesa Vinci Airports, por sua vez, 
administra cinco terminais e ocu-
pa a sétima posição no ranking 
por movimentação. Já a alemã Fra-
port administra os aeroportos de 
Porto Alegre (RS) e Fortaleza (CE).

O avanço dos operadores es-
trangeiros ocorreu em paralelo à 
redução da Infraero. Em 2010, a 
estatal gerenciava 67 aeroportos 
no País. Com o início das conces-
sões, perdeu representatividade e 
hoje controla 23 aeroportos, sen-
do apenas 10 com voos regulares.

Nas primeiras rodadas, a es-
tatal compartilhava as conces-
sões com construtoras nacionais, 
que atuavam como parceiras dos 
operadores estrangeiros. Com a 
saída desses grupos, em meio 
aos impactos da Operação Lava 
Jato e à reestruturação das em-
presas, a presença nacional nos 
consórcios foi reduzida.

Esse movimento ganhou 
novo impulso com a saída da es-
tatal da concessão do Galeão (RJ), 
na qual detinha 49% de partici-
pação, após a relicitação do ati-
vo. Na avaliação do sócio do VLR 
Advogados, Luís Felipe Valerim, a 
tendência é de continuidade des-
se encolhimento. “A Infraero ca-
minha para um papel cada vez 
mais residual no setor”, disse.

A estatal ainda mantém par-
ticipação em concessões rele-
vantes, como na concessionária 
GRU Airport (Guarulhos) e no Ae-
roporto de Brasília. No entanto, a 
relicitação em andamento para o 
terminal da capital federal prevê 
a saída da estatal do ativo. Com 
isso, o Santos Dumont deve se 
manter como último ativo mais 
relevante no portfólio da Infrae-
ro. No início de abril, o Tribunal de 
Contas da União (TCU) aprovou o 
processo de solução consensual 
para a concessão do Aeroporto de 
Brasília e determinou a inclusão 
de 10 aeroportos regionais do pro-
grama AmpliAR no novo contrato. 
A expectativa é que o leilão ocor-
ra ainda neste ano. “Ao incorporar 
aeroportos regionais a contratos 
existentes, o programa amplia a 
escala das concessões e favorece 
grupos já instalados, o que pode 
concentrar ainda mais a opera-
ção”, afirma Valerim.
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